
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.392 - RS (2016/0029316-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
RECORRIDO : LUIZ CANDIDO PINTO PEREIRA 
ADVOGADO : JOÃO ADÃO CARDOSO AJALA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA DO DNIT. 
APLICAÇÃO. MULTA DE TRÂNSITO. EXCESSO DE VELOCIDADE. 
RODOVIA FEDERAL. UTILIZAÇÃO. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA.
1. A competência da Polícia Rodoviária Federal para aplicar multas de trânsito 
nas rodovias federais não é exclusiva, pois, segundo o art. 21 do CTB, os 
órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios podem exercê-la.
2. A Lei 10.233/2001, que dispõe sobre a reestruturação dos transportes 
aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas de 
Transporte, a Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes e dá outras providências, trouxe uma ampliação das funções 
exercidas pelo DNIT em seu art. 82, § 3º, inclusive a de aplicar penalidades de 
trânsito por excesso de velocidade em rodovias federais.
3. Não é permitido ao intérprete da lei restringir a competência do DNIT, 
quando a norma jurídica quis ampliá-la. No caso sub judice , a mera 
interpretação gramatical é apta a trazer o sentido da norma para o mundo dos 
fatos. Depreende-se, portanto, que o órgão administrativo possui competência 
para fiscalizar o trânsito e aplicar multas por excesso de velocidade nas 
rodovias federais.
4. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça: "Prosseguindo-se no julgamento, após o voto-vista regimental do Sr. Ministro 
Herman Benjamin, dando provimento ao recurso, a Turma, por unanimidade, deu 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 14 de junho de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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